
ESTADO DE PERNAMBUCO 
TRffiUNAL DE CONTAS 

GABINETE DO CONSELHEIRO ROMEU DA FONTE 

PROCESSO TCE 0000675-0 

O procc:-;so em epígrafe ronccrne ~ consuJ1a for­
muJaoa pelo Pres1dcnte da Assembléia Legislativa do 
Estado. Exmo. Sr . .José Marcos de Lima, com rela­
ção a diVersas indagar;.õcs sobn: o rcg1me previdenci­
ário a ser adotado pdal. Câmaras Municipais c outras 
questões correlatas. 

O Exmo. Sr . .José l\t a .. cos de Lima. chctc do Le­
gislativo Estadual, possu1 lcg•lumúade ativa para for­
mular consullil a esta Corte dl: Contas, a quaJ não ca­
n:cc <.la instrução de parecer próprio do órgão de as­
sistência têcnica ou jurfúica, dada a dispcnsahilidadc 
do~ lo do artigo 11 O do Regimento Interno Jestc Tri­
bunal . 

indaga o con-.ulcntc nos termos que passamos a 
expor. 
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"J. (.õmo devem proceder as Cfmmras de 
Vereadores de Pemamburo. quanto aos . 
valores descontados dos setvitlord da­
quelas caJus 1egülaJn·as e recolhidusJ!_ 
co rua banc-úria i!spedfica. moti~·adc pt:ló 
ténnino do <:om·ênío l'Om o IPSEP e pelá 
il1t:Xislêrlcia de .~iMCriUI previdenciário · 
mu,licip~l? 
u) 4 criarao do sísr''t!U.t{)revideru;iá[iD.c 

.JJIUIIiCipat obriga tJ .• ~<ilnara di''t!pi~yi:[Q;~'· 
res a. repassar aos. i.~[re.~ dá: '·~f.al]ct 4~f· 

• valôr't!.s·rccC)/hldo.'f rltH~·~ri/iiforVl'P~.lJ.li.i:, 
cti§:.·l~cltísi,.J.kr'f)i{eú:~hirJ:JIIIídoi~/âefo0i ,m 
st'tádos em conra báttc"óttq.. un~efi'(Jdá{â~'? 
~·ão do si~·temaf· ·· · · ··. · ==: •· ::.: 

b) entre á drua do IêrmiT!l) ela t:ém!êt.t~o. ;:• 
tom o JPSF.P e o mírío do sisumwpn!vl'..., 
tfenciário 'mmicipa!, os mk>rÚ Féco!Jii­
dos dos setvidore.\ ptíbliNJS mutÍícípais 
((/a CâmnrtO. serdo devo/Vídos .. a efés · 
(servidores J. ser1lo depositados em fril'.i:fr 
do INSS ou deverão ser recolhido,). aQ] 

·· cofreHIO erárt(), mesmo aquelesitL'oli1t. 
dos. antes da triação do sistema preyi~ 
denâário mumcipal? " ·. 

2 Têm (),f nlllnidpios o direito de. exigir 
a rere/1imenÚ; âo:xvalores recolhicfn.s âQs 
s~rvickms das Cdmuras MtmiciMJis{<; ; 
dei)O$iUJdos em coma batlCári(t esp'et;,{fi;: . 
a;). depois do adverl1u,darE11íend9s 
Constitucionais~. atite;\'(làcr.i~.çM do sis~l 

• teJ!Lfl prevítlenriário 1liur,_i:t'ipat('\, .... :~·') 
·.•. ,; .. .. . ,;.; .... 

Faz pane do processo o relatôrio prévio n" 075/ 
00 (lls. 5 c 6). ua lavra do Attd1tor Carlos Barbosa 
Pm1emd. que acolho na tormul:IÇàll Jeste voto. 

ÉO RELATÓRIO 

VOTO 

CONSIDERANDO que a prc!>elltc con-.ult.a atende 
us pressupostos de adm1ssih11ida<.lc. contidos nos art. 
llOclll. 

CONS IDbRANDO OlJUI! d1-.põe o an 3", Xli da Le1 
Estadual n" I 0.651/91 (lei Orgânka do TCE): 

VOTO no sentido de que esta Cone Llc Contas res­
ponda ao cnnsuknte nos termos do rclatóno prt';vio 
do Auditor Carlos Barbosa Pimentel como segue: 

Os muoidpHls que nàt1 n:unm.:m as condições es­
labclet:uJas na Ll!i Federal n" 9.717. de 2 7 de novem­
bro tlc llJ98. para a L nação de reg une de previdência 
pnípno. t.le\'enlo vuH.:ultU' os \CUS servidores ao Regi­
me Geral de Prcv1t1Gncia - RGPS 

Portantu. os recursos llrtundth das contribUJçõe:-. 
clcLUadas pelos scr\'ít!orcs ptíbll~.:ns municipais. dc­
po!->itadas em coma e~pedllca pelos mumcfpws. após 
o térllliiHl Jos cnn\'ênws tinnados com o IPSEP. Je­
\'erão ser direcionados anlNSS '1sto que: a nãu insti­
ltução Jo regime própnn gera .1 lil_1açã.o tlhrigatóna 
an RGPS. 

ÉO\'OTO. 


